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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N°38/2019 

PROCESSADO PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
LOCAL: Prefeitura do Município de Capanema PR 

www.comprasgovernamentais.gov.br “Acesso Identificado” 
 
 
 

1.1 O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 
75.972.760/0001-60, através da Secretaria Municipal de  Saúde , sediado à Av. Gov. Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1.080 – centro – Capanema Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, Sr. Américo Bellé, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM, para atender à solicitação da 
Secretaria Municipal de Saúde, objetivando a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 
PERMANENTES PARA SEREM UTILIZADOS NAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA – PR, EM ATENDIMENTO AO PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO 
PRIMÁRIA – APSUS, RESOLUÇÃO SESA/PR Nº 604/2015, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
  

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 

Data: 15/05/2019 as 8:30 horas 
 

UASG: 987487 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PR 
Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br  

 
O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.º 147, 
de 14 de agosto de 2014, Decreto Federal n.º 5.450/2005 e Decreto Federal nº 5.504/2005 e legislação 
complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.º 8.666 de 21 de junho de 1993. 
 
É Pregoeira, deste Município, Roselia Kriger Becker Pagani, designada pela Portaria nº 7.208 de 07 de 
Dezembro  de 2018, publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema PR, Edição 168 
de 10/12/2018 (http://www.capanema.pr.gov.br/doe). 
 
2  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO 

ELETRÔNICO  
 

2.1. O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por 
meio eletrônico, no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br.  

2.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá Data: xx/38/2019 
as xx horas, no site www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos das condições descritas 
neste Edital. 

2.3. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto nº 
5.450/05, art. 24, § 5º). 

 
 

3  DO OBJETO 
3.1 Constitui objeto deste PREGÃO a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 

PERMANENTES PARA SEREM UTILIZADOS NAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA – PR, EM ATENDIMENTO AO PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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PRIMÁRIA – APSUS, RESOLUÇÃO SESA/PR Nº 604/2015, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 

3.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços 
eletrônicos: www.comprasgovernamentais.gov.br e 
http://www.capanema.pr.gov.br/transparencia/adm/licitacoes/licitacao 

3.3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se 
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

3.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no 
Compras Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao 
Setor de Licitações pelo telefone nº (046) 3552 1321. 

3.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas 
pela Secretaria Municipal de Administração, telefone nº (46) 3552-1321 
 
 
4  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

4.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM, observada às 
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital. 

 
 

5        DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTO DO ATO CONVOCATÓRIO 
5.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou 

providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 02 (dois) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do 
certame, observado o disposto no art. 41, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

5.1.1 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas a pregoeira e protocolizadas em 
dias úteis, das 08h00 às 17h30, na Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080, Setor de Protocolo, 
Prefeitura Municipal de Capanema, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: 
licitacao@capanema.pr.gov.br ou licitacao.capanema@gmail.com 

5.1.2 A pregoeira deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 
5.1.3 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar 

a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO.  
5.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se 

tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou 
cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

5.3 Os esclarecimentos sobre o conteúdo do Edital e seus Anexos somente serão 
prestados e considerados quando solicitados por escrito a Pregoeira ou Equipe de Apoio, até 02 (dois) 
dias úteis antes da data fixada para a abertura da licitação, endereçados ao e-mail: 
licitacao@capanema.pr.gov.br ou licitacao.capanema@gmail.com. 

 
 

6 – DO CREDENCIAMENTO 
6.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição, pelo órgão provedor, de chave de 

identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (art. 3º, do Decreto 
nº 056/2006), no site www.comprasnet.gov.br. 

6.2 Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados 
junto ao órgão provedor, no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis antes da data de realização do 
PREGÃO. 

6.3 O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de 
habilitação. 

http://www.comprasnet.gov.br/
mailto:licitacao@capanema.pr.gov.br
mailto:licitacao@capanema.pr.gov.br
mailto:licitacao.capanema@gmail.com
http://www.comprasnet.gov.br/
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6.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implicará a responsabilidade legal do 
licitante ou de seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao PREGÃO ELETRÔNICO. 

6.5 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA, promotora da licitação, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.6.Todos os procedimentos da licitação seguirão o disposto na Lei Complementar nº 123/2006, 
devendo as licitantes interessadas declarar tal condição para seu credenciamento, mediante os meios 
disponibilizados pelo sistema. 

6.6.1.  licitante deverá declarar, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se 
enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento dessa situação (Anexo IV). 

6.6.2. No caso de microempreendedor individual, a declaração da condição de que trata 
o § 3º do artigo 1º deste decreto poderá ser substituída pelo Certificado de Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, emitido pelo Portal do Empreendedor. 

6.6.3. A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, 
sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na 
legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará, também, a inabilitação da licitante, 
se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 
 
 
7 – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS  

7.1 A participação no PREGÃO dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do 
Licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços com valor unitário, a partir da 
disponibilização do sistema até 15/05/2019, as 8:30 Horas, horário de Brasília, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, devendo conter as informações especificadas no subitem 12.2.3. 

7.1.1 O licitante deverá descrever detalhadamente as especificações do produto ofertado 
em campo próprio do sistema, em conformidade com o Termo de Referência, constante do Anexo I 
deste Edital. 

7.1.2 Até a abertura da sessão, o Licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada. 

7.2 O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 

7.3 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do PREGÃO, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, de sua desconexão ou por sua omissão 
quando chamado à manifestação via “chat”. 
 
 
8 – DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

8.1 Na data e horário especificados no preâmbulo deste Edital, em conformidade com o 
subitem 6.1 deste Edital, terá início a sessão pública do presente PREGÃO ELETRÔNICO, no endereço 
eletrônico http://www.comprasnet.gov.br , com o acolhimento das propostas de preços recebidas.  

8.2 Análise das propostas pela Pregoeira visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos 

8.3 Serão desclassificadas as propostas: 
a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital;  
b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes;  
c)  que por ação da licitante ofertante contenham elementos que permitam a sua 
identificação. 

http://www.comprasnet.gov.br/
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8.3.1 A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro. 
8.3.2 Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais 

licitantes. 
8.3.3 O eventual desempate de propostas do mesmo valor será promovido pelo sistema, 

com observância dos critérios legais estabelecidos para tanto. 
8.3.4 Nova grade ordenatória será divulgada pelo sistema, contendo a relação das 

propostas classificadas e das desclassificadas. 
8.3.5 Será iniciada a etapa de lances, com a participação de todas as licitantes detentoras 

de propostas classificadas. 
8.3.6 A formulação de lances será efetuada, exclusivamente, por meio do sistema 

eletrônico. 
 

 
9 – A FORMULAÇÃO DOS LANCES 

9.1 Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão 

encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

9.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances 

de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

9.3 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 

no sistema 

 

9.3.1 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos. 

9.4 Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante. 

9.5 Caso o licitante não ofereça lances, permanecerá o valor da última proposta eletrônica 

para efeito da classificação final. 

9.6 O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo 

o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

9.6.1.A abertura e o fechamento da fase de lances será feita pela Pregoeira. Fica 

vedada (PROIBIDA) qualquer comunicação entre a Pregoeira e as Licitantes durante todo o 

processo de Pregão Eletrônico e PRINCIPALMENTE na fase de lances do Pregão Eletrônico, por 

meio de “Chat” ou procedimento similar, exceto quanto aos avisos gerais e necessários por parte 

da PREGOEIRA, para o andamento do certame. Qualquer comunicação por “Chat” por parte de 

qualquer licitante poderá implicar na desclassificação do mesmo, conforme determinação do 

Banco Mundial, agente financiador desta licitação. 

9.7. Após finalização da etapa de lances NÃO HAVERÁ NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS, sendo o 
lance final o preço a ser considerado para adjudicação. 

9.8.A Pregoeira poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível à realização de 
eventual diligência. 

9.9.Realizada a diligência, a Pregoeira notificará os licitantes sobre a data, horário e local onde 
será dado prosseguimento à sessão pública. 

9.10. Se ocorrer a desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo 
dos atos realizados. 
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9.11. Caso a desconexão da Pregoeira persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa 
aos participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

9.12.A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento 
iminente, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de 
até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

9.12.1.Caso o sistema não emita o aviso de fechamento iminente, A pregoeira se 
responsabilizará pelo aviso de encerramento aos licitantes. 

8.12. Encerrada a etapa de lances, a pregoeira convocará, item a item, o Licitante detentor 
da proposta melhor classificada, para que este anexe no sistema COMPRASNET, os documentos 
relativos a HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA. Para tanto a pregoeira fará uso 
da ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, devendo o Licitante obedecer ao prazo de 03 (três) horas, 
utilizando o link “ANEXAR”, disponível apenas para o Licitante convocado/vencedor. 

9.13.1.O licitante após convocado deverá anexar os documentos solicitados no prazo de 03 
(três) horas, que poderá ser alterado pela pregoeira. Em caso de impossibilidade de atendimento ao 
prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo estipulado, via chat, prorrogação do mesmo. 

8.13.2.Passado o tempo determinado sem manifestação via chat do licitante, terá a sua 
proposta recusada. 

8.13. Os documentos anexados, por arquivos eletrônicos digitalizados, serão analisados pela 
pregoeira, sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital e deverão ser 
juntados aos autos do respectivo processo de contratação. 

8.14. A(s) Licitante(s) declarada(s) vencedora(s) deverá(ão) enviar, no prazo máximo de 3 
(três) dias úteis, para a Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080, Bairro Centro, Município de 
Capanema PR Cep 85.760-000,  no original ou cópia autenticada, os documentos relacionados no 
item 13 deste Edital, bem como sua proposta de preços, com os preços unitário por item, atualizada em 
conformidade com os lances eventualmente ofertados. 
 
 
9. – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 

9.1. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a pregoeira examinará 
a aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente 
a respeito. 

9.2. De acordo com o estabelecido pelo Banco Mundial, NÃO HAVERÁ NEGOCIAÇÃO DE 
PREÇOS. Será aceito apenas o registro de uma única proposta de preços vencedora para cada 
item, existindo a possibilidade de convocar Licitantes na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, caso haja desistência inabilitação da vencedora. 

9.3. Serão desclassificadas as propostas cujos preços sejam incompatíveis com a realidade de 
mercado e que não atendam as exigências deste edital. 

9.4. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, não atender às exigências deste 
edital, ou se o licitante desatender as exigências de habilitação, A pregoeira examinará a proposta ou 
lance subsequente, verificando sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

9.5. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o Licitante será declarado 
provisoriamente vencedor, sendo-lhe, após a análise dos documentos encaminhados constantes do 
item 13 deste Edital, adjudicado o objeto ou item licitado. 

 
9.6. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 

informações relativas à sessão pública do PREGÃO constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, 
sem prejuízo das demais formas de publicidade, previstas na legislação pertinente. 
 
10. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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10.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM, observada às 
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital. 

 
 

11.  DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE 
11.1. O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços 

razoáveis praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto ora licitado, aferido mediante a 
pesquisa de preços que instrui o processo administrativo pertinente a esta licitação, a qual poderá, a 
critério da pregoeira, ser atualizada por ocasião do julgamento das propostas, de modo a evidenciar a 
economicidade da contratação, nos termos do Decreto Municipal nº 056/2006, de 20 de março de 2006, 
alterado pelo Decreto Municipal nº 082/2006 de 12 de abril de 2006. 

11.2. Se houver indícios de que a proposta apresentada seja inexequível, a pregoeira 
determinará ao licitante que comprove a exequibilidade, sob pena de desclassificação. 

 
12.  DA PROPOSTA ESCRITA E ELETRÔNICA 

12.1. A proposta de preços provisoriamente classificada em primeiro lugar, contendo as 
especificações detalhadas do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente 
ofertados, deverá ser apresentada, juntamente com a documentação constante do item 13 deste Edital, 
no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da aceitação. 

12.1.1. A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante 
procuração devidamente assinada, se for o caso, com firma reconhecida, que comprove a outorga de 
poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame, devendo ser acompanhada do Ata de Registro de Preços ou estatuto 
social. 

12.2. A proposta de preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, conforme modelo 
constante do Anexo II, impressa preferencialmente em papel timbrado do Licitante, datada, rubricada 
em todas as folhas e assinada por seu representante legal, devendo dela constar, obrigatoriamente: 

12.2.1. Nome ou razão social do Licitante, endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver, bem como o nome, cargo, número do CPF, RG e endereço de seu representante 
legal; 

12.2.2. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, contado a partir da data de 
sua apresentação. 

12.2.3. Todas as características dos equipamentos tais como marca/modelo e descrição, 
observadas as especificações constantes do Anexo I deste Edital. 

12.2.4. Preço unitário, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme 
estabelece o art. 43, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional 
(R$), considerando as quantidades constantes do Anexo I do presente Edital. 

12.2.4.1. Nos preços cotados, deverão estar incluídos todos os insumos que o 
compõem, tais como as despesas com impostos, taxas, frete, seguro e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento do objeto desta licitação. 

12.2.4.2. O preço referido no subitem 12.2.4 poderá possuir até 02 (duas) casas 
decimais e por extenso, prevalecendo o valor descrito por extenso. 

12.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências essenciais deste 
Edital e seus Anexos, bem como as omissas e as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes 
de dificultar o julgamento. 

12.4. A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas 
por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, 
a PROPOSTA não poderá ser modificada. 
 

 
13.  DA HABILITAÇÃO 
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13.1. O Licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar deverá comprovar, no 
prazo máximo de 03 (três) horas, a contar da solicitação da Pregoeira ao final da sessão pública, no 
sistema eletrônico, sua condição de habilitação, anexando no sistema COMPRASNET os documentos 
abaixo relacionados, juntamente com a PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA.  Em caso de 
indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail institucional: 
licitacao@capanema.pr.gov.br ou licitacao.capanema@gmail.com, sendo os originais 
apresentados no prazo de até 03 (três) dias úteis, juntamente com a Proposta de Preço atualizada, em 
envelope fechado com a identificação de sua razão social e nº do Pregão Eletrônico, endereçada à 
Pregoeira que processou o certame, no seguinte endereço: Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 
1.080, Bairro Centro, Capanema PR, Cep 85760-000 

13.1.1. Encerrada a etapa de lances, a pregoeira convocará, item a item, o Licitante 
detentor da proposta melhor classificada, para que este anexe no sistema COMPRASNET, os 
documentos relativos a HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA. Para tanto a 
pregoeira fará uso da ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, devendo o Licitante obedecer ao prazo de 03 
(três) horas, utilizando o link “ANEXAR”, disponível apenas para o Licitante convocado/vencedor. 

13.1.2. Será aceito apenas 01 (UM) arquivo (COMPACTADO ex.: .zip e .pdf) com 
TODOS os relativos  Documentos de Habilitação e Proposta de Preços Final. 

13.1.3. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido 
o prazo de 03 (três) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, 
o envio da Proposta de Preço e  documentos de habilitação, sendo realizado, pela Pregoeira, o 
registro da não aceitação da proposta. 

13.1.3.1. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante 
deverá solicitar, dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 

 
13.1.4. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde 
a realização da sessão pública. 

13.1.5. Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta 
de Preços atualizada ou não atender às exigência de habilitação, a Pregoeira DESCLASSIFICARÁ 
e examinará a proposta subsequente e, assim,  sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

13.1.6. A documentação remetida via original deverá corresponder exatamente àquela 
inserida no Sistema Eletrônico. O envio de documento não inserto no Sistema Eletrônico resultará 
na desconsideração do mesmo, para fins de análise por parte da área técnica, salvo na hipótese 
de pedido expresso da licitante, formalizado via e-mail ou fac-símile dentro do prazo de 03 (três) 
horas, para a inclusão de tal documentação, se for aceitável por parte da Pregoeira, a situação na 
qual será aplicada, a funcionalidade “Convocar anexo”. 

13.2. Os documentos deverão ser apresentados em: original, fotocópia, Publicação de Órgão 
da Imprensa Oficial, ou ainda extraídos da INTERNET, ficando nesta hipótese sua veracidade sujeita à 
nova consulta a ser feita pela Equipe de Apoio deste Pregão. 

13.3. A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição 
cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados. 

13.3.1. O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 8º da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 outubro de 2010, substituirá apenas os documentos indicados 
nos subitens 13.4.3.1; 13.4.3.2; 13.4.3.3; 13.4.3.4; 13.4.3.5; 13.4.3.6;  

 
13.4. Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

13.4.1. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 
13.4.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

mailto:nadia@franciscobeltrao.com.br
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13.4.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou Ata de Registro de Preços social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 

13.4.1.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;  

13.4.1.4. A empresa, de acordo com o disposto na Lei Complementar nº 123/2006, 
de 14/12/2006, alterada pela Lei nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014, deverá apresentar juntamente 
com a documentação de habilitação, a Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte (ANEXO V) a Certidão Simplificada de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte 
expedida pela Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, nos últimos 60(sessenta) dias, 
contados a partir da data prevista para recebimento das propostas e da habilitação. 

 
13.4.2. . A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá 

em: 
13.4.2.1. Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação 

judicial,  em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se 
outro prazo não constar do documento.  

 
13.4.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

consistirá em: 
13.4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
13.4.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 

13.4.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 
do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 

13.4.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos 
relacionados com o objeto licitado; 

13.4.3.5. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia 
de Tempo de Serviço (FGTS); 

13.4.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos 
termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 

13.4.3.7. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo 
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais 
requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de 
regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 

 
13.4.3.7.1. A não regularização da documentação no prazo estipulado 

implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
13.4.3.8. Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, 

certidões positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os 
débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

13.4.4. Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela 
pregoeira e sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

 
 
13.4.5. Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES: 
 

13.4.5.1. Declaração Unificada . (ANEXO III) 
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13.4.5.2. Modelo de Declaração de Enquadramento – ME/EPP; (ANEXO IV) 
 

13.4.6. No julgamento da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

13.4.7. O não atendimento das exigências constantes do item 13 deste Edital implicará a 
inabilitação do licitante. 
 
14. – DOS RECURSOS 

14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de interpor recurso, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 
apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

14.2. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

14.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pela pregoeira ao vencedor. 

14.4. Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrarrazões 
pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico em formulários 
próprios.  

14.5. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem 
como os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão pública 
de PREGÃO ELETRÔNICO. 

14.6. Os recursos terão efeito suspensivo. 
14.7. Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo 

ficará custodiado junto à Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal de Capanema, localizada na Av. 
Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080, Capanema Pr, telefone 46 35521321. 

 
15. – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar será declarado vencedor. 

15.1.1. Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será 
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o 
respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 

15.2. A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente 
e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pela pregoeira, ou, 
quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

15.2.1. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição 
do objeto licitado. 

 
16. – DO PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado através de ordem bancária e depósito em conta corrente 
indicada  pelo  Contratado,  à  vista  da  fatura/nota  fiscal  por  ele  apresentada,  no  prazo máximo de 
30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do objeto, com a apresentação da Nota Fiscal somente 
Eletrônica devidamente atestada pela secretaria; 

16.2. A  vencedora   do   certame   deverá   apresentar   as   certidões   (FGTS,  TRABALHISTA, 
CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 
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16.3. Quaisquer erro ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por 
parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema 
seja definitivamente sanado. 

 
 
17. - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1. Não haverá reajuste de preço. 
17.2. Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são 

oriundos dos recursos vinculados ao próprio município. Os recursos orçamentários correrão por conta 
da seguinte dotação: 

DOTAÇÕES 

Exercíci
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2019 1900 09.001.10.301.1001.2081 303 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2019 2207 09.001.10.301.1001.2326 500 4.4.90.52.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

2019 2208 09.001.10.301.1001.2327 333 4.4.90.52.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

 
 
18. - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1. Após a adjudicação e a homologação, os preços serão registrados na  Ata  de Registro 
de Preços, cuja minuta constitui o Anexo II deste Edital 

18.2. A Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para o 
endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a 
impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original 
no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu 
recebimento. 

18.3. A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço 
Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item 
anterior. 

18.4. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
primeira publicação das Atas de Registro de Preços deste processo licitatório. 

18.5. O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços poderá, a qualquer tempo, requerer 
comprovação da prática dos preços apresentados, que poderá ser feita através da cópia de notas ficais 
ou outro documento comprobatório dos preços de mercado. 

18.6. Nos termos do § 2° do Artigo 15 da Lei 8666/93, serão publicados pelo órgão gerenciador 
da Prefeitura do Município de Capanema, trimestralmente, no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Paraná, a Ata de Registro de Preços atualizada no sitio  http://www.capanema.pr.gov.br/doe, 
contendo todos os valores unitários referentes a este Pregão. 

18.7. Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de  cumprir com o 
fornecimento do objeto (devidamente justificado e aceito pela Administração), as licitantes 
remanescentes poderão ser chamadas para fornecer os materiais, desde que o preço registrado 
encontre-se dentro dos praticados no mercado. 

18.8. Caso os preços dos licitantes remanescentes encontrem-se acima do praticado no 
mercado, os mesmos poderão ser negociados (reduzidos). Caso os preços venham a ser negociados, 
os mesmos serão novamente registrados em Ata e publicados. 

 
 

19. – DO PRAZO DE VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS. 
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19.1. O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze)  meses, contado a partir da 
data da publicação da respectiva Ata de Registro de Preços. 

19.2. Constituem motivo para o cancelamento do registro: 
a) O não cumprimento de cláusulas constantes no edital e na ata de registro de preços, bem 

como especificações do material e prazos de entrega; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas constantes no edital e na ata de registro de preços, 

bem como especificações do material e prazos de entrega; 
c) O atraso injustificado na entrega do material; 
d) A paralisação da entrega do material, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração; 
e) A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital 
e na ata de registro de preços; 

f) A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da 
Administração; 

g) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 
da Lei nº 8.666/93; 

i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
j)A dissolução da sociedade ou o falecimento da Contratada; 
k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do Ata de Registro de Preços; 
l) Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo administrativo a que se refere a ata; 

m) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 
a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação; 

n) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes do fornecimento, ou parcelas deste, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

o) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para entrega dos 
materiais, nos prazos da ata; 

p)A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva do 
fornecimento dos materiais; 

q) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis. 

19.3. O cancelamento, devidamente motivado nos autos, será precedido de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 
 

20. - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO 
20.1. A empresa vencedora do certame deverá entregar os materiais solicitados em até 20 (vinte) 

dias úteis após a solicitação formal do Departamento de Compras do Município de Capanema, a qual 

somente poderá ocorrer posteriormente à elaboração de requerimento de compra pela Secretaria 

Municipal solicitante, nos termos do subitem seguinte. 
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20.2. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes informações: 

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 

b) Descrição dos materiais a serem adquiridos; 

c)Local onde serão entregues os materiais; 

d)Prazo para entrega dos materiais; 

e) Quantidade e medidas do material, quando for o caso; 

f)Justificativa da quantidade requisitada e a necessidade da aquisição; 

g) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 

20.3. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Compras do Município que 
verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo pedido à empresa vencedora do 
certame, juntamente com a respectiva nota de empenho. 

20.3.1. Em razão da organização interna da Secretaria, a requisição de entrega dos materiais 
poderá ser expedida diretamente pela Secretaria Municipal e encaminhada para a empresa vencedora. 

20.4. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos materiais caso estes sejam solicitados 
sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem 20.2. 

20.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização para a 
empresa vencedora do certame. 

20.5. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e 
responsabilização dos agentes públicos envolvidos por improbidade administrativa. 

20.6. O fornecimento de materiais pela empresa vencedora do certame sem a prévia elaboração 
do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato, configurando a má-fé da 
contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de empenho emitida e o não pagamento dos 
produtos, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na 
Lei 12.846/2013. 

20.7.  As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de recebimento, para 
fins de recebimento definitivo dos materiais. 

20.8. As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro de Preços, após 

o recebimento definitivo dos bens, deverão ser armazenados em arquivo próprio no Controle Interno ou 

no Departamento de Compras do Município ou na própria Secretaria Solicitante, permitindo a 

fiscalização de órgão interno e externos. 

20.9.  Quando a entrega do objeto for realizada, caberá à CONTRATADA apresentar comunicação 
escrita, informando o fato ao fiscal da ata de registro de preços, o qual verificará o material fornecido e 
confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando os materiais recebidos, cuja finalidade 
é apenas para atestar que a Contratada entregou os materiais na data estipulada na solicitação, 
fornecendo uma cópia do documento à CONTRATADA. 

20.9.1.Juntamente com a entrega do material, a CONTRATADA deverá apresentar a nota 
fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras do Município. 

 20.10. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, 
formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a liquidação da 
aquisição, isto é, a verificação da compatibilidade do material entregue com as especificações do Termo 
de referência e da solicitação mencionado no item 20.2, para fins de recebimento definitivo. 

20.11. A Comissão realizará inspeção minuciosa de todo o material, por meio de servidores 
públicos efetivos competentes ou do fiscal da Ata de Registro de Preços, acompanhados dos 
profissionais encarregados pela solicitação de compra, com a finalidade de verificar a adequação do 
material e constatar e relacionar a quantidade do material a que vier ser recusada.  

20.11.1. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 
o material em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da qualidade dos materiais 
entregues, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento dos objetos até que sejam sanadas todas 
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

20.11.2.No caso de material rejeitado, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por 
outro sem defeito ou de acordo com o Termo de Referência e solicitação, dentro do prazo de 48 
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(quarenta e oito) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob pena de aplicação das 
sanções previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da 
operação de troca.  

20.11.3. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo 
de Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, 
relatando as eventuais pendências verificadas e os produtos substituídos, para posterior emissão de 
Nota fiscal dos materiais fornecidos, disponibilizando uma das vias para a empresa contratada. 

20.11.4. O termo de recebimento definitivo poderá ser substituído pelo carimbo e assinatura 
dos membros da comissão de recebimento nas solicitações mencionados no item 20.2, os quais serão 
armazenados em arquivo próprio do Controle Interno ou do Departamento de Compras do Município, 
disponibilizando-se uma cópia para a empresa contratada. 

20.11.5. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado 
tempestivamente, reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante 05 (cinco) dias anteriores à 
exaustão do prazo. 

20.12. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em Ata de Registro de Preços e por força 
das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

20.13. A notificação a que se refere o item 26.3.2 poderá ser encaminhada via e-mail para a 
CONTRATADA. 

20.14. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste 
edital ensejará a responsabilização administrativa dos agentes e servidores públicos que se omitirem. 

 
21.  DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 
a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o Ata de Registro de Preços, quando 

convocada dentro do prazo de validade da proposta; 
b) Apresentar documentação falsa; 
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
e) Comportar-se de modo inidôneo; 
f) Cometer fraude fiscal; 
g) Fizer declaração falsa; 
h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

21.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 a)Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e descredenciamento 
no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 

21.3. Em caso de inexecução da ata de registro de preços, erro de execução, execução imperfeita, 
mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 
Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa:  

21.3.1. Advertência por escrito; 
21.3.2. Multas: 

a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega do material, calculada sobre o 
valor total da ata de registro de preços, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da 
respectiva ata, a partir do qual estará configurada a sua inexecução total;  

b) Multa de 0,2 % sobre o valor total da ata de registro de preços, por infração a 
qualquer cláusula ou condição do edital ou da ata de registro de preços não especificada na 
alínea “a” deste item, aplicada em dobro na reincidência; 
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c) Multa de 5 % sobre o valor total da ata de registro de preços, no caso de 
rescisão do Ata de Registro de Preços por ato unilateral da Administração, motivado por culpa 
da Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

d) Multa de 20,0 % sobre o valor total d ata de registro de preços, quando 
configurada a inexecução total da ata. 

21.3.3.Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

21.3.4.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

21.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também 
ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que:  

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 
21.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 
inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784/99. 

21.6. A multa será descontada da garantia da ata de registro de preços, caso houver, e de 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 

21.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

21.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Pregoeiro. 
21.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

21.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o 
caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

21.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
21.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 

22 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
22.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

22.2.Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de Ata de Registro de Preços; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de Ata de Registro de Preços; 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
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d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do Ata de Registro de Preços. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

e.1)Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa 
ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de Ata de Registro de Preçoss financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um Ata de Registro de 
Preços financiado pelo organismo. 

e.2) Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que, na hipótese de o Ata de Registro de Preços vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do Ata de Registro de 
Preços e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Ata de 
Registro de Preços. 

 
23 . DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

23.1. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

23.2. A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
 
24. DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

24.1. A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento 
quando eivado de vício insanável. 

24.2. A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

24.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
24.4. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos 

atos que diretamente dependam ou sejam consequências do ato anulado. 
24.5. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 

indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
24.6. A nulidade da ata de registro de preços opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 

jurídicos que a ata, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
24.7. A nulidade da ata não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que 

este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente 
comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe 
deu causa. 

24.8. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou 
aos demais interessados. 

 
25. DA FISCALIZAÇÃO 

25.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução da ata de registro de preços 
consistem na verificação da conformidade da aquisição e da alocação dos recursos necessários, 
de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um 
representante da Administração, sendo servidor público especialmente designado, na forma dos 
arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93. 
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25.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle dos materiais e da ata. 

25.3. A Contratante exercerá a fiscalização do material através de um representante da Secretaria 
de Administração, especialmente designado para este fim, sem reduzir nem excluir a responsabilidade 
da Contratada.  

25.4. Ficam reservados à Fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 
singular, duvidoso ou omisso, não previsto na ata, no Edital, nas Especificações, nos Projetos, nas Leis, 
nas Normas, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma, se relacione direta ou 
indiretamente com o material em questão e seus complementos.  

25.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e 
prepostos, salvo seja caracterizada a omissão funcional por parte destes, de conformidade com o art. 
70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

25.6. Compete especificamente à Fiscalização:  
25.6.1. Indicar à Contratada todos os elementos indispensáveis ao fornecimento do material;  
25.6.2. Exigir da Contratada o cumprimento integral do estabelecido nas Obrigações da 

Contratada constantes do Edital e seus anexos;  
25.6.3. Exigir o cumprimento integral das especificações previstas em Edital. 
25.6.4. Esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas pela Contratada;  
25.6.5. Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à Contratada;  
25.6.6. Autorizar as providências necessárias junto a terceiros;  
25.6.7. Transmitir por escrito, instruções sobre as modificações do material que porventura 

venham a ser feitos, bem como as alterações de prazo e cronograma;  
25.6.8. Relatar oportunamente à Contratante, ocorrências ou circunstâncias que possam 

acarretar dificuldades no fornecimento do material em relação a terceiros;  
25.6.9. Dar à Contratante imediata ciência de fatos que possam levar à aplicação de 

penalidades contra a Contratada, ou mesmo à rescisão da ata. 
25.7. A execução da ata deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 

controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 
a) Os resultados alcançados em relação a ata, com a verificação dos prazos de execução e 

da qualidade demandada; 
b)Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 

exigidas; 
c)A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
d)A adequação dos fornecimentos de acordo com a rotina estabelecida; 
e)O cumprimento das demais obrigações decorrentes da ata; e 
f)A satisfação do público usuário. 

25.8. O fiscal ou gestor da ata, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade do material, deverá comunicar à autoridade responsável para que 
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites 
de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 

25.9. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução da ata, indicando dia, mês e ano, adotando as providências necessárias 
ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o 
caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666/93. 

25.10. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão da ata, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666/93. 
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25.11. Os fornecimentos deverão desenvolver-se sempre em regime de estreito entendimento 
entre a Contratada, sua equipe e a Fiscalização, dispondo esta, de amplos poderes para atuar no sentido 
do cumprimento do Edital.  

25.12. Reserva-se à Contratante o direito de intervir na entrega quando ficar comprovada a 
incapacidade técnica da Contratada ou deficiência dos materiais, sem que desse ato resulte o seu direito 
de pleitear indenização, seja a que título for.  

 
 
26. DO PAGAMENTO 
26.1. O pagamento será feito pelo Município de Capanema/PR, de forma parcelada, de acordo 

com as solicitações encaminhadas à Contratada, conforme as necessidades da Administração 
Municipal; 

26.2. O prazo para pagamento será de até 15 (quinze) dias, subsequentes ao recebimento 
definitivo, nos termos do item 26 deste edital. 

26.3. Ao ser emitida a Nota Fiscal, deverá ser imediatamente enviada por e-mail, nos 
endereços eletrônicos: empenho@capanema.pr.gov.br e/ou compras@capanema.pr.gov.br, ou 
entregue nas mãos dos servidores designados para o Pagamento. 

26.3.1. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do Fundo Municipal de Saúde de 

Capanema, CNPJ: 09.157.931/0001-72, Endereço: Rua Aimorés, nº 681, centro. Município: 

Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

26.4. O pagamento será efetuado por meio da Tesouraria do Município. 
26.5.A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal, documento em papel timbrado da 

empresa informando a Agencia Bancária e o número da Conta a ser depositado o pagamento.  
26.6.Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais 

e/ou Faturas. 
26.7. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 

inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como 
da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outros CNPJ’s. 

26.8. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, que 
tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de Fornecedores do Município 
de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso a CONTRATADA apresente situação 
regular. 

26.9. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não gerará 
para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização 
monetária do valor devido. 

26.10. Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da Contratante, 
além dos documentos exigidos nos subitens anteriores: 

a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no 
respectivo mês do pagamento; 

b) Termo de recebimento definitivo dos materiais fornecidos. 
26.11. Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição da ata de registro de 

preços, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras 
disposições contratuais. 

26.12. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de 
aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

26.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

26.14. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

mailto:empenho@capanema.pr.gov.br
mailto:compras@capanema.pr.gov.br
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26.14.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou 
prestação de material requisitado; ou 

26.14.2. Mediante retenção diretamente sobre o valor devido à Contratada do Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na ata, bem como o Imposto 
sobre Materiais de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei Complementar Federal nº 
116/03, e na Lei Municipal 950/03. 

26.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar. 

26.16. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 
e/ou indenizações devidas pela Contratada. 

26.17. O desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os 
recursos e meios que lhes são inerentes. 

26.18. É vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes da ata de 
registro de preços. 

 
 
27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

27.2. Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de oficio 
ou mediante provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, 
aplicando-se os procedimentos inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para contraditório. 

27.3. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões 
puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório 
e em atendimento ao disposto no §1° do artigo 32 da Lei 8.666/93. 

27.4. Será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos 
envelopes, a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e representantes 
credenciados presentes. 

27.5. A licitação não implica da obrigatoriedade de compra por parte do Município de Capanema 
- PR. Até a entrega do empenho, poderá o licitante vencedor ser excluído da licitação, sem direito a 
indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a contratante tiver 
conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento 
desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.  

27.6. Qualquer impugnação, recurso, ou troca de documentos relacionados a este Edital deverão 
ser protocolizados junto ao Protocolo da Prefeitura Municipal de Capanema, ou remetida via postal, 
endereçada a Divisão de Licitações do Município, considerando-se a data de recebimento da 
correspondência para verificação da tempestividade dos atos, respeitando-se os prazos previstos neste 
edital. 

27.7 As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição 
da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de 
qualquer licitante. 
 

27.8.Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 

ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO III Modelo de Declaração Unificada 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento – ME/EPP; 
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ANEXO V Modelo de Minuta do Ata de Registro de Preços 

 
27.8. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos 

deverão ser protocolizados junto a Prefeitura do Município de Capanema, Avenida Gov. Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080, Centro – CEP 85.760.000 – Capanema, Estado do Paraná, no horário das 7:45 
às 11:30 e das 13:15 às 17:30 horas. 
 
28. DO FORO 

28.1. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de 
Capanema-PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
 

Capanema, 23 de abril de 2019 
 
 
 
 
 
 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 
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ANEXO – I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. ORGÃO INTERESSADO 

1.1. Secretaria Municipal de Saúde. 

 

2.OBJETO: 

2.1.  AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES PARA SEREM 

UTILIZADOS NAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA – PR, EM 

ATENDIMENTO AO PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA – APSUS, 

RESOLUÇÃO SESA/PR Nº 604/2015, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.,  

objeto, para aquisição parcelada, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, conforme 

necessidade deste Secretaria, observadas as características e demais condições definidas neste edital 

e seus anexos. 

 

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

3.1. Jonas Welter 

 

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO 

4.1. Considerando a Resolução SESA n.º 604/2015, que institui o Incentivo Financeiro de 

Investimento para a aquisição de equipamentos para as Unidades de Atenção Primária, do Programa 

de Qualificação da Atenção Primária – APSUS, recursos estes provenientes do Governo Estadual, 

sendo repassados aos Municípios na modalidade fundo a fundo;   

4.1. Considerando a Resolução SESA n.º 276/2017, que altera o anexo II da Resolução SESA 

n. 604/2015, que trata da relação e o descritivo dos equipamentos a serem adquiridos pelos municípios; 

4.2. Lembrando que os equipamentos adquiridos serão instalados nas Unidades Básicas de 

Saúde do município, determinadas no Termo de Adesão ao Incentivo Financeiro. 

4.3. Os itens constantes neste Termo de Referência estão em consonância com a Resolução 

SESA n.º 276/2017; 

4.4. Os recursos utilizados para a aquisição dos equipamentos são provenientes do Programa 

de Qualificação da Atenção Primária – APSUS, repassados ao município na modalidade fundo a fundo, 

os quais deverão ser destinados único e exclusivamente para este fim. 

   4.5. Os valores máximos de cada item foram definidos através dos menores preços obtidos entre 

três orçamentos solicitados pela Administração a empresas distintas, que seguem em anexo a este 

Termo de Referência. 

 

5. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO: 

Item Nome do produto Quanti
dade 

Unidade 

1 APARELHO DE AR CONDICIONADO, MODELO SPLIT REVERSO, 
QUENTE E FRIO, 220V  12.000 BTUS, GARANTIA MÍNIMA DE 1 ANO, 

10,00 UN 
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SELO PROCEL E CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA A. DEVE ESTAR 
INCLUSO TODOS OS MATERIAIS NECESSÁRIOS A INSTALAÇÃO DO 
EQUIPAMENTO.  

2 APARELHO DE TELEVISÃO. TV 40 LED FHD, ENTRADA USB E HDMI, 
COM  CONVERSOR DIGITAL INTEGRADO.  

5,00 UN 

3 AUTOCLAVE HORIZONTAL DE MESA: CAPACIDADE DE  75 LITROS, 
CONTROLE  TOTALMENTE AUTOMÁTICO QUE DEVE SER REALIZADO 
ATRAVÉS DE MICROCONTROLADOR SELEÇÃO DE TEMPERATURA: 
120 A 134°C CICLO: ATÉ 60 MINUTOS. TEMPO DE SECAGEM: ATÉ 45 
MINUTOS. PRECISÃO E TEMPO DE RESISTÊNCIA: TIPO PT 100. 
SISTEMA HIDRÁULICO E BOMBA DE VÁCUO: COM FILTRO DE BRONZE, 
ELEMENTOS FILTRANTES EM AÇO INOXIDÁVEL. VÁLVULA 
SOLENÓIDE: EM LATÃO FORJADO TIPO DIAFRAGMA. VÁLVULA DE 
SEGURANÇA: CONSTRUÍDA EM LATÃO. CÂMARA: DEVE SER EM LAÇO 
INOXIDÁVEL, COM GARANTIA DE 03 ANOS DE GARANTIA REVESTIDA 
EXTERNAMENTE COM MATERIAL ISOLANTE AO CALOR QUE ALÉM DE 
OTIMIZAR O SEU CONSUMO DE ENERGIA DEVE CONSERVAR A 
TEMPERATURA DO AMBIENTE. O ADICIONAMENTO DA ÁGUA NA 
CÂMARA INTERNA DA AUTOCLAVE DEVERÁ SER AUTOMÁTICO, ASSIM 
COMO O CICLO DEVERÁ SER AUTOMÁTICO. BANDEJA: 
CONFECCIONADA EM AÇO INOXIDÁVEL, TOTALMENTE PERFURADA, 
PARA PERMITIR UMA BOA CIRCULAÇÃO DE VAPOR. TAMPA/PORTA: 
EM AÇO INOXIDÁVEL, LAMINADO, COM GARANTIA DE 03(TRÊS ANOS), 
COM ANEL DE VEDAÇÃO EM BORRACHA DE SILICONE RESISTENTE A 
ALTAS TEMPERATURAS. SISTEMA DE FECHAMENTO DA. PORTA 
DISPOSITIVO QUE IMPEÇA O FUNCIONAMENTO DÓ EQUIPAMENTO 
COM A PORTA ABERTA. DEVE SER CONSTRUÍDA DE FORMA ROBUSTA 
E DOTADA INTERNAMENTE COM UM ROLAMENTO DE ENCOSTO QUE 
PROPORCIONE MAIOR SEGURANÇA E SUAVIDADE NO MANUSEIO. 
CABOS: DEVEM SER DE BAQUELITE (ISOLAMENTO AO CALOR). 
RESISTÊNCIA: DEVE SER NÍQUEL-CROMO, BLINDADA EM CABO DE 
AÇO INOXIDÁVEL GABINETE: DEVE SER EM CHAPA DE AÇO 
INOXIDÁVEL REFORÇADO, COM TRATAMENTO ANTICORROSIVO E 
PINTURA ELETROSTÁTICA, EXTERNA E INTERNA. DEVE APRESENTAR 
ABERTURA PARA VENTILAÇÃO TIPO VENEZIANA. DEVE POSSUIR 
CHAVE ON/OFF, MANÔMETRO DISPLAY E TECLAS DE CONTROLE. 
SISTEMA ELETRÔNICO DE SEGURANÇA: DEVE DESLIGAR 
AUTOMATICAMENTE CASO A TEMPERATURA EXCEDA EM 3°C A 
TEMPERATURA PROGRAMADA. SISTEMA MECÂNICO E ELÉTRICO DE 
SEGURANÇA: DEVE POSSUIR VÁLVULA DE ALÍVIO, FUSÍVEL DE 
PROTEÇÃO, TERMOSTATO DE SEGURANÇA PARA' EVITAR A QUEIMA 
DAS RESISTÊNCIAS E DOS MATERIAIS EM CASO DE FALTA DE ÁGUA. 
CONSTRUÍDA COM BASE NAS NORMAS ASME E ABNT, ATENDER A 
NORMA NR 13. DIMENSÕES EXTERNAS MÁXIMAS: 44X56X78CM. 
DIMENSÕES INTERNAS MÍNIMAS: 30X60: CM. QUANTIDADE MÍNIMA DE 
BANDEJAS: 02. POTÊNCIAS MÍNIMAS: 2400 W. VOLTAGEM: 110/220 V. 
GARANTIA MÍNIMA DE 18 MESES PARA PEÇAS E SERVIÇOS. ATENDER 
AS NORMAS DA ABNT.  

5,00 UN 

4 COMPRESSOR DE AR ODONTOLÓGICO COM PINTURA INTERNA DO 
RESERVATÓRIO  ANTIOXIDANTE, PROTETOR TÉRMICO, PROTEÇÃO 
PARA O MOTOR ELÉTRICO E FILTROS NA ENTRADA E SAÍDA DE AR. 
ATENDE LOU MAIS CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS. 

3,00 UN 
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INFORMAÇÕES TÉCNICAS:  TENSÃO:  11OV OU 220V POTÊNCIA: 
MÍNIMA 1.700W (2.28 HP), DESLOCAMENTO TEÓRICO APROXIMADO 
424 L/MIN, PRESSÃO MÁXIMA: 8 BAR, BAIXO RUÍDO, GARANTIA: 1 ANO 
E ASSISTÊNCIA TÉCNICA. REGISTRO NA ANVISA.  

5 COMPUTADOR ESTAÇÃO DE TRABALHO — 8,0 GB RAM — 1,0 TB HD — 
MONITOR  21,5" COM SUPORTE AJUSTÁVEL DE ALTURA — 
MICROSOFT WINDOWS 10  

10,00 UN 

6 REFRIGERADOR PARA COPA. DEGELO AUTOMÁTICO, GAVETA EXTRA 
FRIA PARA  ALIMENTOS FRESCOS, GAVETA: PARA FRUTAS E 
LEGUMES, TERMOSTATO PARA AJUSTE DE TEMPERATURA, PORTA 
OVOS, PRATELEIRAS REMOVÍVEIS, REGULÁVEIS E INCLINÁVEIS, 
ISENTO DE CFC, PÉS NIVELADORES, ILUMINAÇÃO INTERNA, 
CAPACIDADE BRUTA (GELADEIRA X CONGELADOR) DE 261 A 295 
LITROS, CONSUMO MENSAL DE 23 A 28 KWH, POTÊNCIA 110 V NA COR 
BRANCA COM GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA DO EQUIPAMENTO DEVERÁ SER NO ESTADO DO PARANÁ, 
SE NÃO HOUVER, A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ COMPROMETER-
SE A REALIZAR GRATUITAMENTE O TRANSLADO DOS 
EQUIPAMENTOS ATÉ O LOCAL DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA.  

5,00 UN 

7 TABLET. PROCESSADOR COM CLOCK MÍNIMO DE 1,3 GHZ COM NO 
MÍNIMO  QUATRONÚCLEOS E 2M L2 CACHE; CAPAZ DE EXECUTAR 
ARQUIVOS DE ÁUDIO E VÍDEO; AS FUNÇÕES DE DECODIFICAÇÃO DE 
ÁUDIO E VÍDEO DEVEM SER ACELERADAS POR HARDWARE. POSSUIR 
DECODIFICAÇÃO POR HARDWARE PARA PELO MENOS OS 
SEGUINTES FORMATOS: H263, H264 E MPEG4. OBTER ÍNDICE DE 
DESEMPENHO IGUAL OU SUPERIOR A 130 PONTOS NO 
"PERFORMANCE TEST" E 80 PONTOS NO "UX TEST" — "USER 
EXPERIENCE" MEDIDO PELO SOFTWARE MOBILEXPRT 2013 DA 
PRINCIPLE TECHNOLOGIES HTTP://PRINCIPLEDTECHNOLOGIES. 
COM/BENCHMARKXPRT/MOBILEXPRT/ OBTIDO ATRAVÉS DA 
EXECUÇÃO DA OPÇÃO "ALL TESTS", OBEDECENDO A SEGUINTE 
PROCEDIMENTO:  I) INSTALAR O SOFTWARE MOBILEXPRT A PARTIR 
DO GOOGLE PLAY. II) DESCONECTAR O TABLET DO CARREGADOR 
PARA EXECUÇÃO SOMENTE NA BATERIA. III) REINICIAR O TABLET. IV) 
CLICAR NO ÍCONE "MOBILEXPRT" E SELECIONAR "ALL TESTS". 
MEMÓRIA RAM: MÍNIMO DE 1 GB (UM GIGABYTE) DE BAIXO CONSUMO 
(DDR3L 1066MHZ); TELA DE 10.1. CONECTIVIDADE WIFI WI-FI PADRÃO 
IEEE 802.11 B/G/N, INTEGRADO (INTERNO) AO EQUIPAMENTO; MODEM 
INTERNO COM SUPORTE A REDES 3G (NO MÍNIMO DUAL-BAND 
2100MHZ E 850MHZ) E 2G (QUAD-BAND 850MHZ, 900MHZ, 1.800MHZ E 
1.900MHZ BATERIA INTERNA E RECARREGÁVEL. SISTEMA 
OPERACIONAL: ANDROID 4.4 PORTUGUÊS OU VERSÃO SUPERIOR EM 
PORTUGUÊS; SUPORTE A CONFIGURAÇÃO DE PROXY PARA REDE 
WIFI. ESTE SUPORTE DEVE SER INTEGRADO À APLICAÇÃO DE 
CONFIGURAÇÃO DE REDE SEM FIO E SEM A NECESSIDADE DE 
APLICATIVOS OU SOFTWARES EXTRAS; APLICAÇÕES: AGENDA, 
CALENDÁRIO, RELÓGIO COM HORÁRIO MUNDIAL, ALARME, 
CALCULADORA, CRONÔMETRO; PERMITIR A DECODIFICAÇÃO DOS 
SEGUINTES FORMATOS DE ARQUIVOS: I) MP3; II) 3GP (AMR, AAC, 
H263, H264 E MPEG4); III) MP4 (AAC E H264); IV) OGG (VORBIS ÁUDIO); 
V) WAV (PCM). BATERIA: LÍTIO-ION OU POLÍMERO DE TITIO. 

25,00 UN 
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INTERFACE: MICROFONE.... ETC, PORTA MICRO-USB PADRÃO 2.0; 
CÂMERA FOTOGRÁFICA TRASEIRA (05 MP).  

Valor total estimado: R$ 192.710,00 Cento e Noventa e Dois Mil, Setecentos e Dez Reais) 

 

6. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE ENTREGA DO OBJETO 

6.1. A empresa vencedora do certame deverá entregar os materiais solicitados em até 20 (vinte) 

dias úteis após a solicitação formal do Departamento de Compras do Município de Capanema, a 

qual somente poderá ocorrer posteriormente à elaboração de requerimento de compra pela 

Secretaria Municipal solicitante, nos termos do subitem seguinte. 

6.2. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes informações: 

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 

b) Descrição dos materiais a serem adquiridos; 

c)Local onde serão entregues os materiais; 

d)Prazo para entrega dos materiais; 

e) Quantidade e medidas do material, quando for o caso; 

f)Justificativa da quantidade requisitada e a necessidade da aquisição; 

g) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 

6.3. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Compras do Município que 

verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo pedido à empresa vencedora 

do certame, juntamente com a respectiva nota de empenho. 

6.3.1. Em razão da organização interna da Secretaria, a requisição de entrega dos materiais 

poderá ser expedida diretamente pela Secretaria Municipal e encaminhada para a empresa 

vencedora. 

6.4. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos materiais caso estes sejam 

solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem 6.2. 

6.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização para 

a empresa vencedora do certame. 

6.5. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e 

responsabilização dos agentes públicos envolvidos por improbidade administrativa. 

6.6. O fornecimento de materiais pela empresa vencedora do certame sem a prévia 

elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato, 

configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de empenho 

emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para 

aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013. 

6.7.  As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de recebimento, 

para fins de recebimento definitivo dos materiais. 

6.8. As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro de Preços, 

após o recebimento definitivo dos bens, deverão ser armazenados em arquivo próprio no 

Controle Interno ou no Departamento de Compras do Município ou na própria Secretaria 

Solicitante, permitindo a fiscalização de órgão interno e externos. 

6.9.  Quando a entrega do objeto for realizada, caberá à CONTRATADA apresentar comunicação 
escrita, informando o fato ao fiscal da ata de registro de preços, o qual verificará o material fornecido e 
confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando os materiais recebidos, cuja finalidade 
é apenas para atestar que a Contratada entregou os materiais na data estipulada na solicitação, 
fornecendo uma cópia do documento à CONTRATADA. 

6.9.1.Juntamente com a entrega do material, a CONTRATADA deverá apresentar a nota 
fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras do Município. 
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 6.10. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada 
por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a liquidação da aquisição, isto 
é, a verificação da compatibilidade do material entregue com as especificações do Termo de referência 
e da solicitação mencionado no item 20.2, para fins de recebimento definitivo. 

6.11. A Comissão realizará inspeção minuciosa de todo o material, por meio de servidores públicos 
efetivos competentes ou do fiscal da Ata de Registro de Preços, acompanhados dos profissionais 
encarregados pela solicitação de compra, com a finalidade de verificar a adequação do material e 
constatar e relacionar a quantidade do material a que vier ser recusada.  

6.11.1. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 
o material em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da qualidade dos materiais 
entregues, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento dos objetos até que sejam sanadas todas 
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

6.11.2.No caso de material rejeitado, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por 
outro sem defeito ou de acordo com o Termo de Referência e solicitação, dentro do prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob pena de aplicação das 
sanções previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da 
operação de troca.  

6.11.3. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de 
Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, 
relatando as eventuais pendências verificadas e os produtos substituídos, para posterior emissão de 
Nota fiscal dos materiais fornecidos, disponibilizando uma das vias para a empresa contratada. 

6.11.4. O termo de recebimento definitivo poderá ser substituído pelo carimbo e assinatura 
dos membros da comissão de recebimento nas solicitações mencionados no item 6.2, os quais serão 
armazenados em arquivo próprio do Controle Interno ou do Departamento de Compras do Município, 
disponibilizando-se uma cópia para a empresa contratada. 

6.11.5. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado 
tempestivamente, reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante 05 (cinco) dias anteriores à 
exaustão do prazo. 

6.12. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em Ata de Registro de Preços e por força 
das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

6.13. A notificação a que se refere o item 26.3.2 poderá ser encaminhada via e-mail para a 
CONTRATADA. 

6.14. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste 
edital ensejará a responsabilização administrativa dos agentes e servidores públicos que se omitirem. 

 
 

7. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

7.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses. 

 

8. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. A Ata de Registro de Preços será acompanhada, controlada, fiscalizada, gerenciada e 

avaliada por Marisa Pontin e Ana Carolina de Souza Bantle. 

 

Capanema, 15 de abril  de 2019 

 

 

Jonas Welter 

Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO – II 

 
MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nª 38/2019 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

 
 
 
 
 
A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 
............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), propõe fornecer à Prefeitura 
Municipal de Capanema, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº 103/2017, 
conforme abaixo discriminado: 
 

IT
E
M 

QTD UNID MARCA/MODEL
O 

VALOR 
UNITÁRIO R$ 

ESPERCIFICAÇÃO 

1.. XX UN XX R$ .. 

 
 
Informar marca/modelo do equipamento/máquina; 
 
Informar Valor Unitário; 
 
Informar que a proponente obriga-se a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada com 
a vencedora do certame.  
 
Informar a independência de elaboração da Proposta. 
 
Informar que a validade desta proposta é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, 
contados da data da abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 
 
Prazo máximo de execução dos objetos será de acordo com o item 3.1 do ANEXO I do edital, contados 
a partir da solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. 
 

 
 

Capanema,           de                           de 2019 
 
 
 
 

______________________________________________ 
(nome e assinatura do representante legal do licitante) 

RG : 
Cargo : 
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ANEXO - III 
 

Modelo de Declaração Unificada 

 

Á pregoeira e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de Capanema, Estado do Paraná 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº38/2019 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ............................................, 
através de seu representante legal infra-assinado, que:  
 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não 
empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 
(dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar 
tal situação no mesmo documento). 
 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 
Pública. 
 

3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por 
este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do 
RG sob nº ................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 
é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Ata de 
Registro de Preços. 
 

4) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública impeditiva de 
relacionamento comercial com a Administração Pública. 
 

5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou 
ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF 
(Supremo Tribunal Federal). 
 

6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem 
como em caso de eventual contratação, concordo que o Ata de Registro de Preços seja encaminhado para o seguinte 
endereço: 
 

E-mail: 
Telefone: () 

 

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo 
deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 
 

8) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º..................................., 
para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços, referente ao Pregão ELETRÔNICO 
n.º 38/2019  e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos 
e na Ata de Registro de Preços/Ata de Registro de Preços. 
 

 

.............................................................................., ........, ................................... de 2019. 

Local e Data 

 
Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2019 
 
 
 

ANEXO - IV 
 
 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as penas 
do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno 
porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 
147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta 
situação. 
 
 
 

Local e data 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2019 
 

ANEXO V 
 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA– PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ....... 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2019  

    

Aos ......... dias do mês de .............. de......, o Município de Capanema - PR, inscrito no CNPJ/MF sob o 

nº 75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida Pedro Viriato 

Parigot de Souza  nº 1080 - Centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito 

Municipal, Sr. .............., nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, do Decreto 

Municipal nº 4.118/2007 e da Lei n° 10.520/02, em face da classificação das propostas apresentada no 

Pregão ELETRÔNICO nº 38/2019 , por deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada e publicada 

no Diário Oficial do Município de Capanema em ............., resolve REGISTRAR OS PREÇOS da 

empresa classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas 

enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

 

................................................, sediada na ..............................., nº......., na cidade de ................., 

Estado do ................, inscrita no CNPJ sob o nº ............................ e Inscrição Estadual sob o 

nº..................., doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por seu ..... Sr. 

............................., portador do RG nº .......................... e do CPF nº ........................ 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES 

PARA SEREM UTILIZADOS NAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

– PR, EM ATENDIMENTO AO PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA – APSUS, 

RESOLUÇÃO SESA/PR Nº 604/2015, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

,  objeto, para atender às necessidades do Município de Capanema, conforme especificações do Termo 

de Referência e quantidades estabelecidas abaixo: 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

MARCA/ 

FABRICANT

E 

QUANTIDADE 
PREÇO 

UNITÁRIO R$ 

PREÇO 

TOTAL 

R$ 

      

      

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições que 

deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de aquisição em igualdade de condições. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA AQUISIÇÃO 

3.1. A aquisição obedecerá à conveniência e as necessidades do Município de Capanema - PR. 

3.2. O Município de Capanema efetuará seus pedidos à Detentora da Ata nos termos da 

Cláusula Quarta desta Ata, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive 

fac-simile ou e-mail, o qual deverá conter além dos requisitos da Cláusula Quarta, as seguintes 

informações: 

3.2.1. Número da Ata; 

3.2.3. Número do item conforme Ata; 

3.2.3. Dotação orçamentária onerada; 

3.2.4. Valor do material; 

3.2.5. Requerimento. 

3.3. O material deverá atender rigorosamente as especificações exigidas pela Contratante. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

4.1. A empresa vencedora do certame deverá entregar os materiais solicitados em até 20 (vinte) 

dias úteis após a solicitação formal do Departamento de Compras do Município de Capanema, a 

qual somente poderá ocorrer posteriormente à elaboração de requerimento de compra pela Secretaria 

Municipal solicitante, nos termos do subitem seguinte. 

4.2. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes informações: 

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 

b) Descrição dos materiais a serem adquiridos; 

c)Local onde serão entregues os materiais; 

d)Prazo para entrega dos materiais; 

e) Quantidade e medidas do material, quando for o caso; 

f)Justificativa da quantidade requisitada e a necessidade da aquisição; 

g) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 

4.3. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Compras do Município que verificará 

a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo pedido à empresa vencedora do certame, 

juntamente com a respectiva nota de empenho. 

4.3.1. Em razão da organização interna da Secretaria, a requisição de entrega dos materiais 

poderá ser expedida diretamente pela Secretaria Municipal e encaminhada para a empresa vencedora. 

4.4. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos materiais caso estes sejam solicitados 
sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem 4.2. 

4.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização para a 
empresa vencedora do certame. 

4.5. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e 
responsabilização dos agentes públicos envolvidos por improbidade administrativa. 

4.6. O fornecimento de materiais pela empresa vencedora do certame sem a prévia elaboração 
do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato, configurando a má-fé da 
contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de empenho emitida e o não pagamento dos 
produtos, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na 
Lei 12.846/2013. 

4.7.  As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de recebimento, para fins 

de recebimento definitivo dos materiais. 

4.8. As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro de Preços, após o 

recebimento definitivo dos bens, deverão ser armazenados em arquivo próprio no Controle Interno ou 

no Departamento de Compras do Município ou na própria Secretaria Solicitante, permitindo a 

fiscalização de órgão interno e externos. 
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4.9.  Quando a entrega do objeto for realizada, caberá à CONTRATADA apresentar comunicação 
escrita, informando o fato ao fiscal da ata de registro de preços, o qual verificará o material fornecido e 
confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando os materiais recebidos, cuja finalidade 
é apenas para atestar que a Contratada entregou os materiais na data estipulada na solicitação, 
fornecendo uma cópia do documento à CONTRATADA. 

4.9.1.Juntamente com a entrega do material, a CONTRATADA deverá apresentar a nota 
fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras do Município. 

 4.10. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada 
por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a liquidação da aquisição, isto 
é, a verificação da compatibilidade do material entregue com as especificações do Termo de referência 
e da solicitação mencionado no item 20.2, para fins de recebimento definitivo. 

4.11. A Comissão realizará inspeção minuciosa de todo o material, por meio de servidores públicos 
efetivos competentes ou do fiscal da Ata de Registro de Preços, acompanhados dos profissionais 
encarregados pela solicitação de compra, com a finalidade de verificar a adequação do material e 
constatar e relacionar a quantidade do material a que vier ser recusada.  

4.11.1. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 
o material em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da qualidade dos materiais 
entregues, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento dos objetos até que sejam sanadas todas 
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

4.11.2.No caso de material rejeitado, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por 
outro sem defeito ou de acordo com o Termo de Referência e solicitação, dentro do prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob pena de aplicação das 
sanções previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da 
operação de troca.  

4.11.3. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de 
Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, 
relatando as eventuais pendências verificadas e os produtos substituídos, para posterior emissão de 
Nota fiscal dos materiais fornecidos, disponibilizando uma das vias para a empresa contratada. 

4.11.4. O termo de recebimento definitivo poderá ser substituído pelo carimbo e assinatura 
dos membros da comissão de recebimento nas solicitações mencionados no item 20.2, os quais serão 
armazenados em arquivo próprio do Controle Interno ou do Departamento de Compras do Município, 
disponibilizando-se uma cópia para a empresa contratada. 

4.11.5. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado 
tempestivamente, reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante 05 (cinco) dias anteriores à 
exaustão do prazo. 

4.12. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em Ata de Registro de Preços e por força 
das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

4.13. A notificação a que se refere o item 26.3.2 poderá ser encaminhada via e-mail para a 
CONTRATADA. 

4.14. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste 
edital ensejará a responsabilização administrativa dos agentes e servidores públicos que se omitirem. 

 
 

5.  CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1.O pagamento será feito pelo Município de Capanema/PR, de acordo com o item 27 e ss. 

do edital, de forma parcelada, conforme o fornecimento dos produtos, somente após o 

recebimento definitivo dos materiais, nos termos do item 26 e ss. do edital do certame. 

5.2.Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
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5.3.A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista nesta Ata de Registro de Preços. 

5.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 

aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 

pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

5.5.As despesas com a aquisição dos objetos registrados nesta ata serão empenhadas nas 

seguintes dotações orçamentárias: 

DOTAÇÕES 

Exercíci
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2019 1900 09.001.10.301.1001.2081 303 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2019 2207 09.001.10.301.1001.2326 500 4.4.90.52.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

2019 2208 09.001.10.301.1001.2327 333 4.4.90.52.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por um representante da 

Secretaria Municipal de Saúde, conforme termo de referência, ao qual competirá dirimir as dúvidas 

que surgirem no curso da execução do Ata de Registro de Preços, e de tudo dará ciência à 

Administração, bem como atestar o recebimento dos materiais, nos termos do item 20 do edital.  

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 

70 da Lei nº 8.666/93. 

6.3. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

6.4. Fica credenciado pela Administração do Município, para fiscalização da Ata de Registro de 

Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária, as servidoras: Marisa 

Pontin e Ana Carolina de Souza Bantle, para, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a 

correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no 



 

 

 

 

 

 

 

 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 – Centro – 85760-000 

Fone:(46)3552-1321 

CAPANEMA - PR 

Município de Capanema - PR 

prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das 

penalidades cabíveis. 

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante, poderá ser 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação à CONTRATADA. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS 

7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial 

do Município. 

7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com 

os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores 

que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover 

a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 

procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o Decreto 

Municipal nº 4.118/2007. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive 

o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

8.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 

da Lei nº 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 

que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 

aos fornecedores. 

8.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

8.3.1.Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado; 

8.3.2.Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o 

registro, sem aplicação de penalidade;  

8.3.2.Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, 

observada a ordem de classificação original do certame. 

8.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 

gerenciador poderá: 

8.4.1.  Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93, 

quando cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 

ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual. 

8.4.2. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso 

assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da penalidade 

se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

8.4.3. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, 

quando cabível. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
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8.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 

havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos 

componentes dos custos devidamente justificada. 

8.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 

verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado 

dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada 

pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser 

instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da 

Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de 

revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos 

autos processuais. 

8.7. É vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o trâmite do 

processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital 

Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

8.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Município, e 

adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo 

único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 

8.9. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

8.10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos 

acima. 

8.11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 

Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

9.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico além das hipóteses contidas no 

edital, quando: 

9.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

9.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o Ata 

de Registro de Preços, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

9.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/93, ou no art. 

7º da Lei nº 10.520/02. 

9.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

9.2.1. Por razões de interesse público; 

9.2.2. A pedido do fornecedor. 

9.2.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento 

do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o Ata de Registro de Preços, quando 

convocada dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 
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c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

f) Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e descredenciamento 

no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 

10.3. Em caso de inexecução do Ata de Registro de Preços, erro de execução, execução 

imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações 

prestadas, a Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa:  

10.3.1. Advertência por escrito; 

10.3.2. Multas: 

a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega do material, calculada sobre o valor 

total da ata de registro de preços, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da 

respectiva ata, a partir do qual estará configurada a sua inexecução total;  

b) Multa de 0,2 % sobre o valor total da ata de registro de preços, por infração a 

qualquer cláusula ou condição do edital ou da ata de registro de preços não especificada na 

alínea “a” deste item, aplicada em dobro na reincidência; 

c) Multa de 5 % sobre o valor total da ata de registro de preços, no caso de rescisão 

do Ata de Registro de Preços por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da 

Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

d) Multa de 20,0 % sobre o valor total d ata de registro de preços, quando configurada 

a inexecução total da ata. 

10.3.3.Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

10.3.4.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

10.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também 

ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que:  

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

10.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 

inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784/99. 
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10.6. A multa será descontada da garantia do Ata de Registro de Preços, caso houver, e de 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 

10.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

10.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Pregoeiro. 

10.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

10.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o 

caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

10.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PREÇO 

11.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.  

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

12.1. As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas no edital. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO 

OBJETO 

13.1. Os materiais serão recebidos na forma do item 20 do edital. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 

administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência expressa a qualquer 

outro por mais privilegiado que seja. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. A execução do Ata de Registro de Preços, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão 

pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os 

princípios da teoria geral dos Ata de Registro de Preçoss e as disposições de direito privado, na forma 

do artigo 54, da Lei nº 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 

15.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos os seus 

dispositivos, o edital do Pregão ELETRÔNICO nº 38/2019 , o seu respectivo Termo de referência, e a 

proposta da empresa. 

15.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no Pregão ELETRÔNICO nº 38/2019 . 

15.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo 

Excelentíssimo Senhor Américo Bellé, Prefeito Municipal do Município de Capanema, e pelo (a) Sr.(a) -

---------, qualificado preambularmente, representando a Detentora da Ata. 

 

Capanema, ..... de .......... de 2018. 
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Américo Bellé 

Prefeito Municipal 

 

Detentora da Ata (NOME) 

Representante Legal 

 
 
 

 


